
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.239 - SC (2012/0229384-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ARLENE VOLPATO 
ADVOGADOS : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
  MAURO CAVALCANTE DE LIMA 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. RENDA DO REQUERENTE. PATAMAR DE DEZ SALÁRIOS 
MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO QUE 
DISPÕEM OS ARTS. 4º E 5º DA LEI N. 1.060/50. AFASTAMENTO DA SÚMULA 
7/STJ. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

1. A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que o 
requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem que 
isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família. 

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, 
goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.

 3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu pela concessão do benefício, com base 
no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários-mínimos, critério esse 
subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 1.060/50, que, dentre 
outros, regulam o referido benefício.

 4. "Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 
pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso porque, 
a fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade de 
justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente" (REsp 
1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/3/2011). 

5.Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 16 de abril de 2013(Data do Julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.239 - SC (2012/0229384-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ARLENE VOLPATO 
ADVOGADOS : LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
  MAURO CAVALCANTE DE LIMA 
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental 

interposto contra decisão assim ementada:

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. RENDA DO 
REQUERENTE. PATAMAR DE DEZ SALÁRIOS MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO QUE DISPÕEM OS ARTS. 4º E 5º DA LEI N. 
1.060/50. AFASTAMENTO DA SÚMULA 7/STJ. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

1. A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que 
o requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem que 
isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família. 

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça 
gratuita, goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.

 3. In casu, o Tribunal de origem decidiu pela concessão do benefício, com base 
no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários mínimos, critério este 
subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 1.060/50, que, dentre 
outros, regulam o referido benefício.

 4. "Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º 
da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 
pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso 
porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de 
gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente" 
(REsp 1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/3/2011). 

5. Agravo conhecido e recurso especial provido. 

A agravante alega que ganha abaixo de dez salários-mínimos e que a simples declaração 

de que não tem como custear as despesas judiciais satisfaria os requisitos para concessão da justiça 

gratuita.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 250.239 - SC (2012/0229384-0)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. RENDA DO REQUERENTE. PATAMAR DE DEZ SALÁRIOS 
MÍNIMOS. CRITÉRIO SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO QUE 
DISPÕEM OS ARTS. 4º E 5º DA LEI N. 1.060/50. AFASTAMENTO DA SÚMULA 
7/STJ. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 

1. A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que o 
requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem que 
isso implique prejuízo de seu sustento ou de sua família. 

2. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, 
goza de presunção relativa, admitindo prova em contrário.

 3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu pela concessão do benefício, com base 
no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários-mínimos, critério esse 
subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 1.060/50, que, dentre 
outros, regulam o referido benefício.

 4. "Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º da 
Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 
pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso porque, 
a fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade de 
justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente" (REsp 
1.196.941/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 23/3/2011). 

5.Agravo regimental não provido.  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

A assistência judiciária gratuita pode ser requerida a qualquer tempo, desde que o 

requerente afirme não possuir condições de arcar com as despesas processuais sem que isso implique 

prejuízo de seu sustento ou de sua família.

 Por outro lado, nos termos da reiterada jurisprudência desta Corte, a declaração de 

pobreza, com o intuito de obter os benefícios da justiça gratuita, goza de presunção relativa, admitindo 

prova em contrário. 

Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu que a autora não poderia arcar com as custas 

processuais, com base no fundamento de que sua renda mensal é inferior a 10 (dez) salários-mínimos, 

critério esse subjetivo e que não encontra amparo nos artigos 2º, 4º e 5º da Lei nº 1.060/50, que, dentre 

outros, regulam o referido benefício, verbis: 

Art. 2º. Gozarão dos benefícios desta Lei os nacionais ou estrangeiros residentes 
no país, que necessitarem recorrer à Justiça penal, civil, militar ou do trabalho. Parágrafo 
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único. - Considera-se necessitado, para os fins legais, todo aquele cuja situação econômica 
não lhe permita pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do 
sustento próprio ou da família. Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência 
judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em 
condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986) § 1º. Presume-se 
pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena 
de pagamento até o décuplo das custas judiciais. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986) 
Art. 5º. O juiz, se não tiver fundadas razões para indeferir o pedido, deverá julgá-lo de 
plano, motivando ou não o deferimento dentro do prazo de setenta e duas horas. 

Sobre o tema, o STJ já decidiu, no julgamento do REsp 1.196.941/SP, DJe 23/3/2011, da 

relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, que "para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme 

disposto no artigo 5º da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais 

condições econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 

pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso porque, a 

fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de gratuidade de justiça exige 

perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente". 

Eis a respectiva ementa: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. DECLARAÇÃO DE 
INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS DO REQUERENTE. PRESUNÇÃO IURIS TANTUM. 
CONTRARIEDADE. PARTE ADVERSA E JUIZ, DE OFÍCIO, DECORRENTE DE 
FUNDADAS RAZÕES. CRITÉRIOS OBJETIVOS.

 1. Trata-se de recurso especial cuja controvérsia orbita em torno da concessão 
do benefício da gratuidade de justiça. 

2. O STJ, em sede de recurso especial, conforme delimitação de competência 
estabelecida pelo artigo 105, III, da Constituição Federal de 1988, destina-se a uniformizar 
a interpretação do direito infraconstitucional federal, razão pela qual é defeso, em seu bojo, 
o exame de matéria constitucional, cuja competência é do STF. 

3. Há violação dos artigos 2º e 4º da Lei n. 1.060/50, quando os critérios utilizados 
pelo magistrado para indeferir o benefício revestem-se de caráter subjetivo, ou seja, criados 
pelo próprio julgador, e pelos quais não se consegue inferir se o pagamento pelo 
jurisdicionado das despesas com o processo e dos honorários irá ou não prejudicar o seu 
sustento e o de sua família. 

4. A constatação da condição de necessitado e a declaração da falta de condições 
para pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios erigem presunção relativa 
em favor do requerente, uma vez que esta pode ser contrariada tanto pela parte adversa 
quanto pelo juiz, de ofício, desde que este tenha razões fundadas. 

5. Para o indeferimento da gratuidade de justiça, conforme disposto no artigo 5º 
da Lei n. 1.060/50, o magistrado, ao analisar o pedido, perquirirá sobre as reais condições 
econômico-financeiras do requerente, podendo solicitar que comprove nos autos que não 
pode arcar com as despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Isso 
porque, a fundamentação para a desconstituição da presunção estabelecida pela lei de 
gratuidade de justiça exige perquirir, in concreto, a atual situação financeira do requerente. 

6. No caso dos autos, os elementos utilizados pelas instâncias de origem para 
indeferir o pedido de justiça gratuita foram: a remuneração percebida e a contratação de 
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advogado particular. Tais elementos não são suficientes para se concluir que os recorrentes 
detêm condições de arcar com as despesas processuais e honorários de sucumbência sem 
prejuízo dos próprios sustentos e os de suas respectivas famílias.

 7. Recurso especial provido, para cassar o acórdão de origem por falta de 
fundamentação, a fim de que seja apreciado o pedido de gratuidade de justiça nos termos 
dos artigos 4º e 5º da Lei n. 1.060/50. 

Nesse mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DECLARAÇÃO DE 
POBREZA. PRESUNÇÃO RELATIVA. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

1. A declaração de pobreza, com o intuito de obter os benefícios da assistência 
judiciária gratuita, goza de presunção relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.

 2. É certo que a simples fixação de um patamar de renda acima da qual se 
entenderia imprópria a concessão do benefício da gratuidade da Justiça importaria em 
indevida inversão da presunção legal prevista no art. 4º, § 1º, da Lei 1.060/1950. 

3. Dessa forma, o magistrado, ao analisar o pedido de gratuidade, nos termos do 
art. 5º da Lei 1.060/1950, perquirirá sobre as reais condições econômico-financeiras do 
requerente, podendo solicitar que este comprove nos autos que não pode arcar com as 
despesas processuais e com os honorários de sucumbência. Precedentes do STJ. 

4. Recurso Especial provido para cassar o acórdão de origem, a fim de que se 
aprecie o pedido de gratuidade de Justiça, consoante fundamentação exposta (REsp 
1.251.505/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 14/6/2011, DJe 
31/8/2011). 

No caso dos autos, a aferição de que a ora agravante faria jus aos benefícios da justiça 

gratuita valeu-se de critério objetivo que não está adequado ao espírito da norma de regência.

Devem os autos retornar a origem para a apreciação com base nos elementos concretos 

existentes nos autos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0229384-0 AREsp 250.239 / SC

Números Origem:  50030306420104047208  50099929620104040000

PAUTA: 16/04/2013 JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ARLENE VOLPATO
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA

LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLENE VOLPATO
ADVOGADOS : MAURO CAVALCANTE DE LIMA

LUCIANA RAMBO E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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